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1. Introdução 

 

A Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso (DPE-MT), como instituição 

essencial à função jurisdicional do Estado, tem a missão constitucional de promover os direitos 

humanos e garantir a ampla defesa, a dignidade e o acesso à justiça de pessoas em situação de 

vulnerabilidade. Nesse contexto, destaca-se a necessidade de atuação estratégica em defesa dos 

catadores e catadoras de materiais recicláveis, grupo social historicamente marginalizado, mas 

de relevância central para a sustentabilidade ambiental, a gestão adequada dos resíduos sólidos 

e a promoção da economia solidária. Assim originou-se o Grupo de Atuação Estratégica em 

Direitos Coletivos para Catadores/as de Materiais Recicláveis (GAEDIC – Catadores/as de 

Materiais Recicláveis), por meio da Portaria nº 0823/2020/DPG/DPE-MT, publicada no D.O. 

do Estado de Mato Grosso em 03/09/2020. Atualmente, a equipe conta com 6 (seis) 

defensore(a)s público(a)s e 2 (duas) assessoras jurídicas (servidoras). 

O GAEDIC – CATADORES possui atividades voltadas à tutela de direitos coletivos 

e individuais homogêneos, objetivando atender às demandas relacionadas aos catadores/as de 

materiais recicláveis. Exerce papel primordial às pessoas vulnerabilizadas, de modo a alcançar 

impactos positivos na sociedade mato-grossense. 

O presente projeto busca demonstrar a atuação da Defensoria Pública do Estado de 

Mato Grosso na garantia dos direitos de grupos de catadores/as de materiais recicláveis, 

apontando estratégias para a inclusão socioeconômica, cidadania e justiça social e climática.  

A atuação do GAEDIC – Catadores/as de Materiais Recicláveis da DPE-MT considera 

três pilares fundamentais: (i) a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela 

Lei nº 12.305/2010; (ii) os princípios da economia solidária e circular como estratégia de 

inclusão socioeconômica; e (iii) o papel constitucional da Defensoria Pública como guardiã dos 

direitos fundamentais. 

Sabemos que a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), representa um marco regulatório na gestão ambiental brasileira. Dentre seus 

princípios e objetivos, destacamos a necessidade de: responsabilidade compartilhada pelo ciclo 

de vida dos produtos (art. 30); inclusão socioeconômica dos catadores/as de materiais 

recicláveis, por meio de incentivos a cooperativas e associações (art. 42); prioridade na 
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contratação de serviços prestados por organizações de catadores/as nos programas 

governamentais de coleta seletiva (art. 36, §1º); erradicação dos lixões acompanhada de 

medidas compensatórias e inclusivas. Em síntese, a PNRS reforça que os/as catadores/as não 

devem ser vistos apenas como mão de obra barata, mas como sujeitos de direitos e agentes 

ambientais indispensáveis ao cumprimento das metas de sustentabilidade. 

Com relação à economia solidária, esta pauta-se em valores como autogestão, 

cooperação, solidariedade e sustentabilidade, constituindo um caminho estratégico para superar 

a exclusão social vivida por catadores/as. Entre seus principais princípios aplicáveis ao tema, 

destacamos a valorização do trabalho humano sobre o capital; a organização coletiva e 

associativa como instrumento de fortalecimento político e econômico; a distribuição justa dos 

resultados da atividade produtiva; a promoção da cidadania e da sustentabilidade ambiental. 

Portanto, a inclusão socioeconômica de catadores/as, por meio da economia solidária 

possibilitada através da formalização de cooperativas e associações, possibilita que atuem 

organizadamente por meio de uma identidade com função socioambiental, garantindo maior 

poder de negociação, reivindicação sobre a efetivação de programas e políticas públicas, acesso 

à cidadania e inclusão socioambiental. 

A Defensoria Pública de Mato Grosso é instituição essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbida da orientação jurídica, promoção dos direitos humanos e defesa, em todos 

os graus, judicial e extrajudicial, de pessoas jurídicas, físicas e grupos sociais em situação de 

vulnerabilidade. No caso específico dos catadores/as, sua atuação pode se dar em três 

dimensões: Coletiva – defesa de associações e grupos de catadores/as em litígios relacionados 

à cessão de uso de áreas públicas, acesso a contratos de coleta seletiva e inclusão em políticas 

municipais; Individual – garantia de acesso a benefícios sociais, aposentadoria, saúde, 

educação, moradia digna e regularização de documentação civil; Estratégica – participação em 

conselhos municipais de meio ambiente, resíduos sólidos e assistência social, apresentando 

recomendações, firmando termos de ajustamento de conduta e produzindo recomendações 

administrativas. A atuação constitucional da Defensoria Pública deve, portanto, articular 

instrumentos de litigância estratégica, educação em direitos e articulação interinstitucional.  

A atuação defensorial tem identificado diversos desafios em Mato Grosso, no que 

tange à efetivação dos direitos de catadores/as de materiais recicláveis, dentre os quais 
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destacamos: a ausência de regulamentação adequada em diversos municípios voltada à 

efetivação da PNRS; resistência de municípios para o fechamento de lixões e para adoção de 

medidas de inclusão socioeconômica para catadores/as; discriminação e estigmatização social 

do trabalho com resíduos; dificuldades de acesso ao crédito, microfinanças e políticas públicas 

de fomento; insuficiência de apoio técnico e estrutural para associações de catadores/as. 

Em Mato Grosso, os grupos de catadores/as em situação de vulnerabilidade dependem 

da coleta, triagem e comercialização de materiais recicláveis como principal fonte de renda. A 

falta de contratação por parte de prefeituras faz com que seja difícil a dedicação exclusiva à 

atividade, por parte dos/as catadores/as, de modo que tenham que realizar outras atividades, 

também na informalidade.  

Em visitas in loco a diversos municípios para conhecer a realidade dos/as catadores/as 

locais, identificamos que é marcada por precariedade nas condições de trabalho, ausência 

de políticas públicas, discriminação social e a exclusão histórica desses sujeitos do 

mercado formal. A vulnerabilidade se agrava pela ausência de contratos formais com o poder 

público, pela dependência da informalidade e pelo impacto direto das políticas de fechamento 

de lixões, sem a devida inclusão produtiva. Além disso, muitos catadores/as são migrantes de 

antigos aterros ou lixões, apresentando dificuldades de acesso à seguridade social, saúde, 

educação e moradia. 

Dentre os municípios atendidos de maneira exitosa, destacamos: Cuiabá e região 

metropolitana, Chapada dos Guimarães, Água Boa, Mirassol D’Oeste, Nova Mutum, Porto 

Alegre do Norte, Várzea Grande, Alta Floresta e região do Vale do Teles Pires, Jauru, Alto 

Araguaia.  

O GAEDIC – Catadores/as, nesse cenário, exerce papel ativo na defesa dos direitos 

fundamentais e coletivos dos catadores/as, seja pela via judicial ou administrativa, articulando-

se com os demais atores da rede de proteção (como organizações da sociedade civil, conselhos 

de direitos, órgãos do Poder Público) e fortalecendo iniciativas de organização social e 

econômica, por meio da regularização em Cooperativas e Associações baseadas na economia 

solidária. 

 

2. Aspectos Notáveis: Inovação, Replicabilidade, Redução/Compensação de GEE, 
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Integração e favorecimento social, Promoção da Cidadania, da Educação e da 

Organização dos grupos em Cooperativas e Associações voltadas à Economia Solidária 

 

A principal inovação do GAEDIC – CATADORES diz respeito à forma como 

objetiva efetivar os direitos humanos das pessoas catadoras de Materiais Recicláveis, 

primando pela articulação entre Defensoria Pública, grupos de catadores/as 

vulnerabilizados, Organizações da Sociedade Civil e Poder Público. 

A importância dessa interação entre Poder Público e Organizações da Sociedade Civil 

diante de uma demanda envolvendo catadores/as é prática fundamental, prevista, inclusive, no 

Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que aprovou o Programa Nacional de Direitos 

Humanos - PNDH-3 que objetiva consolidar diretrizes, objetivos estratégicos e ações 

programáticas orientadoras para efetivação dos direitos humanos no Brasil. Dentre os eixos 

orientadores e diretrizes do PNDH-3, destacamos o primeiro: “Interação democrática entre 

Estado e sociedade civil: a) Diretriz 1: Interação democrática entre Estado e sociedade civil 

como instrumento de fortalecimento da democracia participativa.” (Artigo 1º, PNDH 3).  

Através da interação mostra-se possível selecionar os temas e os problemas a partir de 

critérios capazes de traçar objetivos, iniciativas e realizar atividades de maneira contextualizada 

e autocrítica, a fim de produzir um “saber estratégico”. O GAEDIC – CATADORES 

compreende que, para efetivação e proteção dos direitos das pessoas catadoras de Materiais 

Recicláveis, mostra-se essencial a interação entre DPE e o movimento social. Por isso, a 

formalização da interação entre o movimento social desse segmento social e DPE-MT está 

prevista na Portaria nº 0823/2020/DPG/DPE-MT, publicada no D.O. do Estado de Mato Grosso 

em 03/09/2020, que deu origem ao GAEDIC – Catadoras e Catadores de Materiais Recicláveis.  

A inovação da práxis do GAEDIC – CATADORES diz respeito ao fortalecimento do 

movimento social, por meio da interação em diversos espaços e atividades, incluindo o 

movimento como protagonista das ações desempenhadas pela DPE-MT para Efetivação e 

Proteção de Direitos, dentre elas a articulação visando a contratação das cooperativas e 

associações de catadores/as vulnerabilizados/as por parte das prefeituras municipais. 

O aperfeiçoamento do acesso à justiça requer uma atuação contínua e de busca por 

alternativas. Tais alternativas só são encontradas quando em contato com as realidades e 
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pessoas vulnerabilizadas. O acesso à justiça está estritamente ligado à compreensão de direitos 

humanos e é aqui que se encontra a prática inovadora do GAEDIC – CATADORES, a qual 

retira uma população extremamente vulnerabilizada de lixões, sem condições dignas de 

trabalho e a traz para dentro do sistema de justiça, através de políticas públicas efetivas, 

uma vez que a Defensoria Pública do Estado faz parte do Sistema de Justiça, nos termos do 

artigo 134, da Constituição Federal brasileira. Portanto, democratizar o acesso à justiça, requer 

criar possibilidades de acesso à própria Defensoria Pública e desta aos movimentos sociais. A 

interação entre o movimento das pessoas catadoras de materiais recicláveis e o GAEDIC 

– CATADORES perpassa a compreensão de que direitos humanos tratam-se de processos 

de lutas por reivindicações de direitos para transformações de realidades. Nesse sentido, 

a justiça mostra-se instrumento de luta e não um fim em si mesmo. É conformada pela 

necessidade reivindicada pelos movimentos sociais. Pensar a justiça enquanto solo estratégico 

possibilita pensar para além de seu conteúdo e compreendê-la enquanto instrumento estratégico 

contra as diversas formas de opressão. 
 
As transformações sócio-econômicas das últimas décadas trouxeram 
consequências ao mundo do trabalho, influenciando os rumos do Brasil de 
forma significativa. O Estado de Mato Grosso, não ficou imune ao impacto 
dessas transformações. A opção pelo modelo de desenvolvimento econômico 
vigente e o processo de colonização promoveram um dos casos mais perversos 
de concentração fundiária e de renda no país. Além disso, o Estado acumulou 
passivos sociais, econômicos, culturais e ambientais. Em resposta a esses 
problemas surgiu a economia solidária com base na autogestão como uma 
alternativa para a democratização econômica. Observa-se que os movimentos 
sociais protagonizam através da economia solidária uma verdadeira 
transformação social silenciosa, paradigmática e pragmática. Silenciosa 
porque é uma transformação sem armas, sem violência, sem exclusão. 
Paradigmática porque exige dos trabalhadores a transcendência da 
heterogestão para a autogestão e coloca o desafio da democracia como modo 
de vida. Pragmática porque requer o avanço das competências organizativas, 
internas em cada empreendimento e externas criando redes estratégicas que 
possibilitem a consolidação dessa iniciativa.2 
 

Outras atuações, diretas e indiretas, do GAEDIC – CATADORES que merecem 

destaques são: 

 
2  Sguarezi, Sandro Benedito. Autogestão e economia solidária: limites e possibilidades - Digital 2. Ed. [e-
book] / Sandro Benedito Sguarezi. – Cáceres: Unemat Editora, 2020, p. 16. Disponível em: 
https://portal.unemat.br/media/files/Autogest%C3%A3o%20e%20Economia%20Solid%C3%A1ria_EBOOK.pdf 

https://portal.unemat.br/media/files/Autogest%C3%A3o%20e%20Economia%20Solid%C3%A1ria_EBOOK.pdf
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a) Atuação preventiva e reversiva de despejos ou de exclusão de catadores/as de áreas 

públicas sem devido processo legal, contraditório e ampla defesa; 

b) Estudo e implementação de estratégias para inclusão socioeconômica, diante do 

fechamento de lixões ou previamente a isto, em parceria com o Ministério Público, Comitês, 

prefeituras e organizações da sociedade civil; 

c) Realização de capacitações e formações em direitos dos/as catadores/as, por meio de 

parcerias interinstitucionais com universidades, organizações da sociedade civil e órgãos 

ambientais, destacando aqui o potencial da atuação para a promoção da 

cidadania/educação/organização e conscientização sobre Justiça Climática; 

d) Judicialização de ações coletivas e civis públicas para garantir os direitos/as dos/as 

catadores/as, as quais possibilitam a construção de planos de ação e termos de ajustamento de 

condutas; 

e) Realização diária de atendimentos e expedição de ofícios e recomendações 

administrativas voltadas à inclusão dos catadores/as nos planos municipais de gestão de 

resíduos sólidos e acesso a políticas públicas; 

f) Articulação com os núcleos cíveis do interior de Mato Grosso correspondente ao local 

de cada grupo de catadores/as assistido, de modo a replicar as estratégias de proteção e garantia 

de direitos; 

g) Visibilidade e fortalecimento ao protagonismo dos/as catadores/as de materiais 

recicláveis; 

h) Estratégias de fortalecimento dos grupos, por meio de projeto públicos para acesso a 

uniformes, EPIs, espaços de reciclagem e maquinário; 

i) Resultados voltados à redução/compensação de GEE e à mudança de cenário 

socioambiental, ao passo que objetiva a integração e favorecimento social, tanto para os/as 

catadores/as, quanto para a população mato-grossense; 

j) Acesso à justiça para defesa de direitos coletivos e individuais homogêneos; 

k) Fechamento de lixões; 

l) Participação na criação de Comitês municipais voltados ao fechamento de lixões e 

emancipação socio economica dos catadores; 
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m) Identificação de representantes locais de Organizações da Sociedade Civil e Poder 

Público, a fim de buscar uma rede de apoio e proteção a grupos de catadoras/es de materiais 

recicláveis em cada município;  

n) Realização de reuniões e Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) firmando 

compromissos públicos relacionados à efetivação de direitos de grupos de catadoras/es de 

materiais recicláveis em diversos municípios; 

o) Criação de Cooperativas de grupos de catadoras/es de recicláveis em diversos 

municípios de Mato Grosso; 

p) Efetivação da participação das pessoas catadoras/es de recicláveis em espaços de 

construção de políticas públicas; 

q) Publicação de decretos envolvendo políticas públicas para pessoas catadoras/es de 

recicláveis; 

r) Resolução administrativa de conflitos; 

s) Mecanismos garantidores de cidadania, acesso e construção de políticas públicas; 

t) Acesso à educação em direitos e sua disseminação, por meio de cursos de formações de 

agentes multiplicadores realizados pela DPE-MT; 

u) Visibilidade às pessoas catadoras/es de recicláveis, incluindo-as nas agendas de políticas 

públicas; 

v) Senso de identidade e pertencimento do grupo hipervulnerável; 

w) Levantamento do estado em que se encontram as políticas públicas em Mato Grosso 

relacionadas à assistência social, segurança pública, habitação, saúde, dentre outras; 

x) Articulação junto a representantes do Poder Público e de Organizações da Sociedade 

Civil. 

 

Considerações Finais 

 

A atuação da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso em defesa dos catadores/as 

de materiais recicláveis não é apenas um dever constitucional, mas também um compromisso 

ético com a justiça social, a dignidade humana e a sustentabilidade ambiental. 
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Ao articular a aplicação da PNRS, os princípios da economia solidária e os 

instrumentos constitucionais de defesa dos vulneráveis, a DPE-MT pode se consolidar como 

instituição central na luta por uma sociedade mais justa, inclusiva e ambientalmente equilibrada. 
 
Dentre as possibilidades da autogestão e da economia solidária destaca-se: o 
resgate da auto-estima e da dignidade dos sujeitos da economia solidária, a 
forte capacidade de inclusão das pessoas, a busca da autonomia, da 
emancipação e da cidadania manifesta na vontade desses sujeitos de participar 
das decisões dentro e fora dos empreendimentos. O compromisso de construir 
novas relações de trabalho, de lutar por políticas públicas que atendam o setor 
e a disposição do Movimento de ocupar e avançar nos espaços públicos. 
Outra possibilidade é o forte impacto desses empreendimentos no 
desenvolvimento econômico local sustentável e no processo de 
democratização econômica.3 
 

Como projeto inovador e de resultado, o GAEDIC – CATADORES, desde sua 

origem, em 2019, tem proporcionado ampliação da inclusão socioeconômica dos 

catadores/as no Estado de Mato Grosso; fortalecimento das associações e redes de 

catadores/as; maior efetividade da Política Nacional de Resíduos Sólidos no âmbito 

estadual e municipal; redução da vulnerabilidade social e da exclusão histórica dos 

catadores/as; reconhecimento dos/as catadores/as como protagonistas na defesa dos 

direitos socioambientais, e mitigadores dos impactos ambientais na mudança climática. 

Diversos grupos e pessoas catadoras/es de recicláveis em Mato Grosso vem sendo 

beneficiados pelas atuações estratégicas do GAEDIC – Catadores/as de Materiais Recicláveis. 

São inúmeros municípios com grupos assistidos, tais como: Cuiabá (320 catadores) 

Chapada dos Guimarães (15 catadores), Água Boa (33 catadores), Mirassol D’Oeste, Nova 

Mutum, Porto Alegre do Norte (11 catadores), Várzea Grande (150 catadores) Alta 

Floresta (em diagnóstico), Alto Araguaia (8 catadores), Jauru (13 catadores). 

A fim de não necessariamente judicializar as demandas coletivas envolvendo os 

grupos assistidos nos diversos municípios, a atuação do GAEDIC – CATADORES tem 

demonstrado importante ferramenta para efetivação dos direitos, evitando a morosidade do 

Poder Judiciário que enfrenta a sobrecarga de processos. A articulação em rede possibilita 

atuação extrajudicial, através de reuniões, Termos de Ajustamentos de Condutas (TAC), 

 
3  Idem, p. 17. Último Acesso em: 19/09/2025. 
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instauração de comitês, planos de trabalho, capacitação dentre outras formas de diálogo que 

envolve tanto o Poder Público quanto Organizações da Sociedade Civil. 

Atuar com pautas relacionadas aos direitos humanos requer lutar contra a 

banalização das desigualdades e injustiças globais, bem como contra a invisibilização das 

condições em que, no caso em questão, as pessoas catadoras de materiais recicláveis enfrentam. 

O Estado Democrático de Direito pode ser entendido de forma prática e conceitual, mas também 

como um processo. O que alimenta esse processo, para que vá de menos a melhor, ou para 

que progrida ou retroceda, são as práticas das pessoas.  

A transformação do Estado tem como fundo a luta por direitos humanos, enquanto 

fundamento sócio-histórico, revelando reivindicações advindas de tensões com necessidades 

diferenciadas, de potencial característico de articulações humanizadoras entre redes de proteção 

e defesa dos direitos humanos. Essa luta demanda estudos, análises, mobilizações mais 

frequentes e constantes para denunciar tanto violações circunstanciais e sistêmicas como 

também para resgatar direitos, ressignificá-los, defende-los e promove-los como bandeiras e 

procedimentos de lutas popular e coletiva. Para avançar no processo contínuo do Estado 

Democrático de Direito é fundamental o protagonismo dos movimentos sociais que necessitam 

ser compreendidos sócio-históricamente, isto é, como transferências de poder simbólico social 

e pessoal que possibilitam práticas produtivas de autoestima legítima e que tenha como eixo 

articulador a produção de uma cultura de direitos humanos, de uma sensibilidade de 

reconhecimento, acompanhamento e solidariedade humana, no caso, advindos das atuações do 

GAEDIC – Catadoras e Catadores de Materiais Recicláveis. 

A prática desempenhada pelo GAEDIC – CATADORES mostra-se fundamental para 

organização e fortalecimento de movimentos de catadoras e catadores de materiais recicláveis 

de Mato Grosso na reivindicação, proteção e efetivação de seus direitos, apresentando-os à 

sociedade civil em geral como protagonistas na redução dos impactos ambientais e Justiça 

Climática. Não se fala em coleta seletiva e reciclagem SEM INCLUIR CATADORES E 

CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS, porque eles são os AGENTES 

AMBIENTAIS NA MAIS PURA ESSÊNCIA!!!  

E através do GAEDIC – CATADORES, vem sendo possível efetivar o trabalho digno 

por meio da articulação de prefeituras municipais e auxílio na formalização de cooperativas e 
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associações de catadoras e catadores de recicláveis vulnerabilizados, pautadas na economia 

solidária e circular. 
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